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			Prefácio

			Empurrando a história

			LUÍS ROBERTO BARROSOa





			Ilona Szabó e Melina Risso escreveram um pequeno grande livro, que pode ser lido de um fôlego, com prazer e proveito. Ilona irradia energia positiva e precoce maturidade. Melina é uma das lideranças de uma geração generosa e patriótica, que procura renovar a política a partir do engajamento de cidadãos comuns. A sinergia entre elas é plena. 

			O Brasil vive um momento difícil, marcado por uma tempestade ética, política e econômica. Há uma imensa onda de negatividade pelo país afora, que afetou até mesmo a autoestima nacional. Pensadoras e ativistas como Ilona e Melina ajudam a quebrar esse círculo vicioso em que nos enredamos. E alimentam a minha crença pessoal de que, apesar das angústias e incertezas dessa hora, nós estamos às vésperas de um novo começo, da refundação do país, com elevação da ética pública e da ética privada. Para isso, é inevitável a destruição criativa da velha ordem.

			Há uma imensa demanda por integridade, patriotismo e idealismo na sociedade brasileira. Quem tem olhos de ver e coração de sentir percebe isso por onde passa. E essa é a energia que muda paradigmas e empurra a história. As transformações que o Brasil requer exigem ideias novas, ousadas e criativas, fundadas em uma razão iluminista e solidária. É nesse contexto que se insere esta obra.

			O Brasil precisa de uma agenda construtiva, suprapartidária e patriótica, que inclua avanços em áreas diversas, que vão da educação à consolidação de instituições políticas e econômicas verdadeiramente inclusivas. O fato inegável é que, em muitos dos seus espaços, o Estado brasileiro ainda é apropriado privadamente por elites extrativistas e autorreferentes. Nessa agenda positiva que necessitamos implementar, a segurança pública e o combate à violência merecem figurar com destaque.

			O delineamento desse novo tempo exige duas importantes mudanças de paradigmas: um salto de qualidade no debate público e um giro empírico-pragmático na escolha e implementação de políticas públicas. Refiro-me a atitudes e argumentos que respeitem as divergências e diferentes concepções de mundo, sem desqualificação do outro; que sejam baseados na experiência e na realidade fática, aferidas em pesquisas e com suporte em dados objetivos, libertos da retórica vazia e dos discursos tonitroantes; e que tenham compromissos com resultados efetivos, devidamente monitorados e comprovados, em lugar de idealizações abstratas.

			O livro de Ilona Szabó e Melina Risso agrega imenso valor ao esforço pelas duas mudanças de paradigmas aqui referidas – debate ético-qualitativo e virada empírico-pragmática –, pela maneira aberta, respeitosa e estatisticamente documentada com que as autoras constroem seus argumentos. E, a essas virtudes, elas acrescentam três outras que considero sublimes: (i) idealismo, sem perda do senso de realidade, (ii) simplicidade e (iii) empatia.

			O Brasil é extremamente violento, como bem documenta o presente estudo. Apenas em 2016, mais de 60 mil brasileiros foram assassinados. Somos campeões mundiais de homicídios. O segundo e terceiro colocados, que são a Índia – com população de 1,3 bilhão de habitantes – e a Nigéria, com população próxima à nossa, têm, proporcionalmente, bem menos da metade de mortes. Essa violência, altamente seletiva, recai majoritariamente sobre jovens negros, com alfabetização deficiente, entre quinze e 24 anos. Não é hipérbole falar-se em genocídio.

			Algumas das causas dessa violência são identificadas com acuidade e apresentadas de forma didática pelas autoras: (i) baixa escolaridade, (ii) exposição à violência, (iii) urbanização rápida e irregular e (iv) impunidade. A essa perturbadora soma de fatores, acrescenta-se, ainda, um sistema penitenciário que não garante condições mínimas de dignidade. Nem mesmo exigências legais óbvias, como separação entre presos provisórios e permanentes, ou entre perigosos e não perigosos, são cumpridas. Sem mencionar o domínio das facções.

			Segurança pública inclui prevenção, inteligência e investigação. Por isso mesmo, e intuindo a evidência, as autoras realçam que segurança pública não é sinônimo de polícia. Por certo, uma polícia bem-equipada, bem-treinada e bem-remunerada faz diferença. Porém, os caminhos para uma política antiviolência devem abranger, também, atenção à primeira infância; prevenção e redução do abuso infantil; diminuição da evasão escolar; criação de condições de trabalho mais favoráveis para mães e pais de crianças pequenas; proteção da integridade física das mulheres; combate à violência doméstica; revisão da fracassada política de guerra às drogas; e regulamentação do porte e da posse de armas. 

			Em suma, as autoras não se conformam em citar lugares-comuns ou alardear intuições ou palpites. Justamente ao contrário, trabalham com informações e dados gerados por fontes confiáveis. Mais que isso, apontam exemplos concretos de projetos que tiveram resultados eficazes, assim como casos reais que ilustram a dramática realidade existente. Propiciam, assim, uma discussão de alto nível, com extrema honestidade intelectual, sem preconceitos, moralismos ou slogans populistas.  

			Este é um livro despretensioso na sua aparência, mas transformador no seu conteúdo. Foi escrito por duas pensadoras originais, que conjugam pesquisa séria, atitudes concretas e didática impecável. Para mim é um privilégio associar meu nome, neste breve prefácio, a um trabalho admirável, que lança luz intensa sobre um tema que não comporta soluções simplistas nem pode ser vítima de populismo eleitoral.

			
			
			Brasília, 10 de junho de 2018






a. Ministro do Supremo Tribunal Federal. Professor titular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/Uerj. Senior Fellow na Harvard Kennedy School.↩




 



Introdução




			Segurança é um assunto que há muito tempo nos preocupa – a todos nós, cidadãs e cidadãos brasileiros. Não é de hoje que o Brasil está imerso numa crise que parece não ter fim. Somos constantemente impactados pelo noticiário mostrando cenas de violência nas principais cidades brasileiras. Mas a violência não é apenas uma notícia na TV. Ela é bem real e afeta nossas vidas cotidianamente. Todos nós temos algum episódio para contar, sofrido diretamente ou por conhecidos nossos. 

			Tanto para quem é vítima direta da violência quanto para quem analisa os números, o cenário é estarrecedor. Apenas em 2016, mais de 62 mil brasileiros foram assassinados.1 Infelizmente, ao que tudo indica, 2018 não será diferente. O Brasil é o campeão mundial em números absolutos de homicídios,2 um triste recorde que sustentamos há anos. E esse é somente um dos indicadores da criminalidade que nos amedronta e desafia diariamente. Outro indicador dramático é o número de crimes contra o patrimônio, como o furto e o roubo, que afetam em especial os moradores das grandes cidades. O número de roubos3 registrados em 2016 foi superior a 1,7 milhão, mostrando o quanto ainda estamos longe de viver em paz.4 

			Temos trabalhado nos últimos quinze anos para mudar esse quadro. Conhecemos diferentes casos de sucesso e também de fracasso. Hoje, mais que nunca, precisamos entender melhor o que funciona e o que não funciona quando o assunto é a redução da violência; e conhecer o sistema brasileiro de segurança pública e justiça criminal, para não sermos enganados com supostas soluções mágicas e promessas falsas a cada ciclo eleitoral. A boa notícia é que é possível reverter o atual cenário, e há diferentes caminhos para tornar nossas cidades e nosso país seguros. 

			Decidimos escrever este livro para compartilhar um pouco do que aprendemos ao longo de nossas trajetórias. Começamos a trabalhar com esse tema em 2003. As reflexões que dividimos com você retratam o ponto de vista de duas cidadãs que dedicaram a maior parte de suas vidas profissionais a estudos, projetos e parcerias para a prevenção e redução da violência. Em nosso percurso, não fomos somente observadoras de processos. Ajudamos a desenhar, negociar, implementar, monitorar e avaliar erros e acertos de inúmeras iniciativas. 

			Essas iniciativas envolveram policiais, gestores públicos, pesquisadores, lideranças políticas, sociais e empresariais, mídia e autoridades de todos os poderes em diferentes estados do país, em âmbito nacional e também no exterior. Nossas experiências nos fazem acreditar na centralidade do papel dos cidadãos e da sociedade civil organizada na transformação positiva da segurança pública no país.

			Não pretendemos aqui esgotar todos os assuntos, mas começar uma conversa com base em dados e fatos, pois queremos contribuir para a avaliação que você terá de fazer sobre propostas apresentadas para a segurança pública no Brasil. Observamos com muita preocupação como, em tempos de redes sociais, muitas discussões acaloradas são travadas e posições são adotadas sem que haja informação suficiente ou com informações equivocadas. Engajar-se em uma discussão bem-informada é essencial para que nosso país construa uma nova visão acerca da segurança, ancorada em proposições que efetivamente nos tirem de uma vez por todas da crise que vivemos nesse setor. A busca de informações corretas e de fontes confiáveis é importantíssima, já que nesse debate sobram mitos.

			Como ponto de partida, é fundamental saber que a segurança é um direito básico de todos os brasileiros. Esse direito está expresso em nossa Constituição Federal, no artigo n.5: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.”5 

			Isso quer dizer que uma das principais responsabilidades de nossos governantes é garantir os valores democráticos, liberdade e igualdade a todos os cidadãos, bem como a proteção e a integridade das pessoas e a soberania de nosso território. Estes são conceitos-chave na construção dos Estados modernos e estão intimamente relacionados à criação do que chamamos de contrato social, um acordo entre governantes e governados pelo qual abrimos mão de uma parte de nossa liberdade individual em troca da promessa de segurança.6

			E a segurança, por sua vez, é proporcionada pelo Estado por meio de: a) um conjunto de normas que determinam o que é permitido e o que é proibido (as leis); b) políticas públicas que buscam promover os direitos dos cidadãos com equidade, igualdade e oportunidades, além de prevenir atos violentos e manter a convivência harmoniosa na sociedade (programas, projetos e ações dos governos federal, estaduais e municipais); c) procedimentos que asseguram o direito a um julgamento justo (juízes imparciais, defesa ampla e processo juridicamente correto); d) um conjunto de instituições responsáveis por aplicar as medidas preventivas e as sanções determinadas pelos juízes (instituições policiais, prisionais, fiscais etc.).7

			As noções de Estado e de contrato social trazem em si uma concepção básica de que a segurança é um bem público. Algumas ideias distintas, porém complementares, estão contidas nessa afirmação. Dizer que a segurança é para todos significa reconhecer que existem parâmetros que devem ser respeitados por qualquer indivíduo − noção popularizada na afirmação “a minha liberdade termina onde começa a sua”. Por isso, quando leis e outras regras são descumpridas, o Estado tem o poder de julgar e aplicar as medidas e punições estabelecidas previamente. Por outro lado, entender a segurança como um bem coletivo pressupõe reconhecer que todos nós, não importa nossa origem, classe, gênero ou cor, temos igual direito a ela. E, por fim, que a segurança requer o envolvimento de todos nós. 

			De todos os serviços públicos, a segurança talvez seja um dos únicos que de fato é utilizado por todos. Apesar do aumento expressivo dos gastos com segurança privada, ninguém consegue garantir segurança de maneira individual. Vivemos em sociedade e somos afetados por tudo que acontece nela. Portanto, não podemos abrir mão de melhorar a segurança pública.

			Sabemos que, na prática, as coisas são mais complicadas que na teoria. Nem sempre as pessoas obedecem às leis, por mais errado que seja. Algumas leis não são bem formuladas e podem criar mais problemas que soluções.8 Sabemos que em algumas ocasiões a Justiça e as polícias não são imparciais e produzem injustiças e desigualdade. E que a punição, sozinha, não é capaz de gerar as mudanças necessárias em nosso comportamento para dispormos de mais e melhor segurança. 

			Então, como mudar essa situação para vivermos e convivermos em sociedades seguras? Buscamos aqui mostrar caminhos possíveis e propostas concretas para responder a esses desafios. Também queremos promover uma reflexão sobre a importância do resgate de valores da sociedade que são a base do contrato social e sobre alguns dos fatores que contribuíram para a crise atual. 

			Além disso, apresentaremos um breve panorama da segurança pública no Brasil e da nossa visão sobre por onde começar a reverter o cenário atual. Sabemos que não existe uma solução única capaz de resolver todas as questões de imediato, mas não podemos ficar paralisados quando deparamos com as dimensões dos problemas que precisamos enfrentar. Dessa forma, propomos fragmentar a questão, conhecer suas diferentes partes e buscar as soluções apropriadas para cada uma delas com um olhar integrado. 

			Dividimos o livro em oito capítulos. No primeiro, explicamos a gravidade da violência no Brasil, em especial os homicídios. No segundo capítulo esboçamos um panorama geral do sistema e das instituições que são protagonistas da segurança pública. Em seguida, falamos da prevenção, que, do nosso ponto de vista, é determinante para reverter o quadro atual de violência e criminalidade. Os capítulos 4 e 5 são dedicados a duas estruturas centrais, embora não sejam as únicas, da segurança: as polícias e as prisões. Explicamos como as polícias funcionam no país e analisamos a crise do sistema penitenciário brasileiro. Nos dois casos, tratamos de alguns temas recorrentes no debate público. Os capítulos seguintes, 6 e 7, abordam dois assuntos que impactam de maneira significativa a violência no país: as drogas e as armas. Em ambos, discutimos a importância da regulação responsável e esclarecemos diferentes mitos que permeiam o debate. O último capítulo se propõe a examinar o nosso papel, como cidadãs e cidadãos, na segurança pública. Apontamos, no fim de cada capítulo, medidas concretas que, caso implementadas, podem virar o jogo.



			1. Para entender a violência



			Viver com medo não é normal. Nós, assim como você, sentimos medo e temos nossas vidas, nossa liberdade de ir e vir, nossas escolhas e nossas emoções afetadas por essa condição. De uma forma ou de outra, já fomos vítimas de crimes violentos; conhecemos pessoas muito próximas e nos solidarizamos com dezenas de milhares de outras que já viveram a mesma situação ou perderam entes queridos, e que, por experiência direta ou indireta, sofrem com síndrome do pânico, estresse pós-traumático, ansiedade e fobias. Algumas chegam a desenvolver comportamentos violentos ou dependência química de drogas lícitas e ilícitas, a fim de curar medos e traumas que a violência gerou.1 
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